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Eaferantaz EDITAL EEEEÃD Easssncrnr DEE E* o5¡2019

EB DE AEAUJÚ TECHGLOGIA DE EQUIPLHHTDS EIRELI, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o D”
11.837.115/0001-51, com endereço a rua Anne Frank, n” 672, Vila
Hauer, em Curitiba-PR, endereco eletronico
sbaraujo@sbaraujo.com.br, na pessoa de sua sócia Shirlei Justino
da Araujo, brasileira, casada, natural de Guaira -PR, CPF
697.818.509/49, RG 4.203.855-5, e representada por sua Procuradora
legal Eaúla Silva Queiroz, brasileira, solteira, CPF 048656433-97,
OAB CE 38451, residente na Rua Joäo Evangelista , 108, centro,
Morada Nova - CE, vem respeitosamente perante esta autoridade
administrativa, com fulcro nos termos do artigo 41 da Lei D”
8.666/93 e artigo 4°, inciso XVIII da Lei n° 10.520/2002,
apresentar:

1usUGHAção.Ao EDIEEL

Demonstrando os motivos de seu inconformismo pelas
razões a seguir articuladas:

Eua Anne Frank, 512 » Bairro: Hauer CEP: 31.510-020 Curitiba-FR Fono/Fat: (41) 3ú?1~?E-EEB
email: sharaulu@sharauju.com.br F

CNPJ: 11.E?f?.115/DflD1¬51 - LE: 50515535-ED U
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Tendo em vista que o edital prevê, no ponto 8.1, o preso de E

(dois) dias uteis antes do certame:

5.1 -¬ nte U2 (dois) dias úteis antes da data fixada para
recebimento das propostas, qualquer pessoa fisica ou juridica
podera solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o
ato convocatorio deste Pregao. _H¿

Tendo em vista que o edital o Pregão Presencial ocorrerá na
data de U/DE/2019, e que este recurso foi apresentado na data de
30/U5/2019, entendemos que o preso de 2 dias uteis foi respeitado,
devendo a presente impugnação ser recebida com efeito suspensivo.

I "` "`" 'EE - Dõš reEnš`rnsüšseDoš` `" " I

.e.) Innicagio DE nasce Esssorrroa

Seguindo a diante, verifica-se, pela. propria descricao do
objeto licitado, que a licitação direciona a contratação de
serviços relacionados ao nmmerial didatico “MDDERNA“ (Anexo I -
especificações tecnicas - especificaçães dos lotes), de marca
especifica, não obstante o objeto possa ser satisfatoriamente
executado por meio dos materiais didáticos da marca de propria
licitante.

-¬_.-"'

Rua Anne Frank, 'EFI - Bairro: Hauer CEP: ã1.s1ü-DEU Curitiba-PH Fonsfisr: H!-1) Emil.-IEEE
e¬malI: sharan-i¢@sharaiEjo.Edm.br
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No que pese a lei admita em casos especificos a escolha de
marcas, mediante apresentação das devidas justificativa técnicas e
económicas, via de regra não se admite a escolha de marcas, pela
administração Pública, por aplicação direta do principio da
isonomia.

Importante oonsignar que se a intenção da Comissão de
Licitação e usar os autores citados para melhor identificar o
objeto da licitação, e imperioso que esta intenção esteja
explicita, citando que ci objeto deve ser similar ou
eggivalente ao age consta no termo da referência.

O fornecimento de serviços deve atender exclusivamente a
especificações mínimas descritas no edital, sem
direcionamento a marcas especificas, ressalvadas as hipóteses
tarativamente descritas na lei.

Contudo, nenhuma das hipóteses previstas no art. 47 da
Lei 13.303/2016 foi devidamente justificada no ato
convocatório. A saber:

Art. 47. A empresa pública e a sociedade de economia mista,
na licitação para aquisição de tens, poderão: I - indicar
mflrüfi DH müdolüz RES Sfiguintes hipóteses: al em decorrência
da necessidade de padronização do objeto: bl quando
determinada marca ou modelo comercializado por mais de um
fornecedor constituir o único capas de atender c objeto do
contrato: o) quando for necessária, para compreensão do
objeto, a identificação de determinada marca ou modelo apto a
servir como referência, situação em que serã obrigatório o
acréscimo da expressão “ou similar ou de melhor qualidade":

Rua Arma Frank, E7! - Bairro: Hauer CEP: E1.E1fl-ú!ü Curitiba-FE FanelFax: (41) 3n?1-IEEE
e-mail: sI:|arauia@sharau]a.|:on1.hr

tum: 11.557.115/mui-51 - LE: au515a35-50
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Sabe-se que o fornecedor indicado no edital não e o
único capaz de atender ao objeto do contrato e que o mesmo
tambem. não foi indicado como mera referencia. Portanto,
entende-se que tal erigencia esta em desacordo com a
legislação vigente de deve ser retirada do edital.

Informaflse tambem. que no caso de não alteração do
edital, serão tomadas as devida medidas cabíveis, com
representação ao Ministerio Público e ao TCE/CE, em face tanto da
Prefeitura Municipal o órgão promovente, quanto do Sr. Prefeito -
ente dotador, como do Sr. Pregoeiro ¬ pessoa que assina o edital.

s.) exrsancia DE Docmmsro não Esascrrrcmo na ter este/ea

Como sabido, as licitaçóes devem guardar relação direta
com a lei 8.666/93, não podendo nem extrapolar o contido no
texto legal, nem diminuir as exigências nele contidas. -
No edital em apreço verifica-se, nos pontos:

---1--.]--.]¬~.!'-.|C5'|-'5"|

¬-_'IU1

- ll.l parágrafo terceiro,
- ll.l parágrafo quarto,
_ (baum:

~ (b.7 -I),

« .e.l

Nos quais o municipio realizou a seguinte exigência:

'H Parãgrafo iarceiro: Não sera permitido o inn: de aparelho
celular durante a sessão para consulta. lances e demais
procedimentos relativos ao certame.
Parágrafo Quarto: Não sera. aceito lances inferiores a `R$
10ü.üD (cem reais). do valor do lance anterior.”
b.7) CERTIDÃU ãSPECÍFICã (com todas as alteraçóes e
movimenteçóes da empresa), emitida pela junta Comercial da
sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a
30 (trinta) dias da data de licitação. I) No caso da
licitante ser filial tera que apresentar as certidóes de sua
filial e matriz.
T.5-Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se
refere ao verso e ao anverso do documento. a exigência
referente ã autenticação de todas as faces do documento fica
sem validade-

Has anna Frank, 571 - Bairro: Hauer CEP: 31.51!!-não Carmina-PE Foneƒear: iai) 3u'J'1-Tfiãü
e-rnaii: sharau¡o@sbaraujo.r:om.br

ENFJI: 11.ã?z?.115¡üi':1-51 - LE: ãúãiãããã-Eü
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1.1-reze a hesiiieaçaa juziaiee. o iieieemze deverà seus '-5'_ , , , ämewzrtfdocumentos exigidos neste instrumento convocatório. mmfiw'
demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o
objeto da licitação podendo ser atraves do CRC - Certificado
de Registro Cadastral. emitido pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova. "
e.1) apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada
e partes internas) e algum documento de água, luz ou outros,
não superior a 60 dias anterior a data de abertura do
certame, que comprove o funcionamento da empresa a
participante do certame.

No que refere ao ponto (b.7) e (e.1), entende-se que a
exigência configura rigor excessivo, alóm.cbe não haver, na
lei 8666/93, disposição neste sentido.

-1.1-

A exigência de certificado de registro cadastral ou de
certidão emitidos pelo ente que conduz a licitação, com
exclusão da possibilidade de apresentação de documentação
apta a comprovar o cumprimento dos requisitos de habilitação,
afronta o comando contido no art. 32 da Lei
8.666/l993{ãcórdão 2951/2012-Plenário)

sonora Tou zaaz Para fim de habilitadas, e administradas
Pública não .deve exigir dos licitantes a apresentação de
certidão de quitação de obrigaçóes fiscais, e sim prova de
sua regularidade.

É ilegal a exigência, como documento de habilitação, de
certificado de registro cadastral (CRC). A faculdade legal de
apresentação do CRC não pode se converter em obrigação, de
forma a restringir a competitividade dos certames ao conjunto
de empresas cadastradas.{ acórdão 2557/2ü13-Plenário?

No que se refere aos pontos 7.7 Sobre essa materia já se
_g manifestou, inclusive, o STJ. Exarando juízo no seguinte

sentido

“ã documentação relatima a regularidade fiscal, conforme o
caso, consistirá em prova de regularidade para com a Fazenda
Federal,Estadual e Municipal do domicilio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, bem como em
prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo
de Garantia por Tempo de serviço (FGTS}, demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei (err. ie, III e Iv, da Lei a.ss6/sa). ea
disposiuüefl de Dei H- H.EEEƒ93 aplicam-se, no que couber, aos
convenios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres

Rua Anna Frank, 572 - Bairro: Hauer CEP: E1.E1lÍI-BID Curitiba-FH Fnnafiax: Ifll) ?zü7l-7666
e-mail: sharauIo@sbaraujo.corn.I:r

CNPJ: 1l.B3?.115ÍÚflfl1~5l - LE: 511515535-SD
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celebrados por órgãos e entidades da administração (art.
116). 2. Em conformidade com as normas juridi.cas acima, a
Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do MS
13-9$5fDF (Rel. Min. Humberto Martins, DJe 5.3.2üüã)”

uu seja, á vedado ao ente licitante exigir certidão de
municipio diverso daquela em o participante tenha sede. Por
obvio que se a empresa. participante possui sede no municipio
de Granja, que então dela será cobrado a certidão negativa
referente ao municipio de Granja; mas, em não sendo este o
caso, as únicas certidões exigíveis e devidas são relativas ao
municípios de cada uma das empresas.

Para alem disso, existe o entendimento de que a proibição de
uso de celulares no local do certame e ilegal:

Por fim, no que diz respeito á restrição de uso de telefone
celular durante a sessão de pregão, verifico, em juizo de
cognição sumária, que as cláusulas questionadas podem estar
eivadas de ilegalidade, já que estipulam limitações não
previstas em lei. Deste modo, recebo a Representação quanto a
este ponto.l

assim sendo, requer-se a retirada de tais exigáncias do corpo
do edital.

, ' Iii -» Do Drsarro '

Caso a administração Pública entenda que as previsóes invocadas
devam ser mantidas no Edital pode dificultar ou ate mesmo
inviabilizar os objetivos da licitação que é assegurar a ampla
participação e a escolha da melhor proposta, esse fato por si só
permite entender pela irregularidade da exigência
O entendimento pela incompatibilidade da exigência tem amparo na
Lei de Licitaçóes n° 8.666/93, vide:

aar. 3° a Lrcrração Dsarnm-se A oasanrrs A osssavi-mora Do
Parstisro corrsrrrvcroimt De rsouoara, A estação De seorosra

i Esrabu Dó Paaana. TCEJPR. acordão n” elãóƒãüli-Tribunal Pleno. aGMPLDO ESTEVES
apuros. saxstr courxcnu. EIEELI - EPP uunrcisro DE xzmoacur _i . .. , RI e outros.
MUNICIPIG DE Maflbaduaal- Relator: Ivan LELI5 HdNILHa- Curitiba, PR, 21 de
setembro de Eüls. Homologação 'de Decisão Cautelar. Representação da Lei N”
3.555/93. Suspensão Eautülar do Eertame.: Proibição de uso de celular em prggäÚ_
Curitiba: D Ed 'etc, set. 2Cl7. n. l6EEƒ2Ul7. Disponivel em: Eãƒüó/Eülã

aos anne Frank, EPE - Bairro: Hauer CEP: ã1.s1o-das Euritiba«Pa Fone/Fox: E-iii) soil-Tñãfi
e-mail: sua rauio@slrarsuio.r:on1.br
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uars vAurAJosA PAEA A Auurursraaçao E A Paouoção Do
Dsssuvotvrnruro uAc1ouAL susrsurãvsr E EEAA PEocEssADA E
JDLEADA Ex EETEITA couroaurDADE con os sarncisros sisrcos DA
LEDALIDADE, DA ruPEssoA1.rDADE, DA EDEALIDADE, DA rsuADDADE,
Da PUBLICIDADE, Da PRÚEID.aDE ÀDMINISTRÀTIVA, Da VIMCUIIFLÇÃD AD
INSTRUMENTÚ ED-NUDCATÚRID, DD J`ULG.al'-EEENTD DEJETIVÚ- E DDE QUE
LI-IES SÃU CDERELILTDS..

Ci § 1° deste artigo, diz ainda que e vedado aos agentes
públicos:

1 - Auurrra, PEEvEa, ructura ou roLssAa, nos Aros DE
convocação, oLAusuLAs ou couorçoss ous çouraoaarau,
Easraruamu ou rsusraau o seu CAEATEE coaesrrrrvo, Iuciusrvs
uos cAsos DE socIEDADEs cooPEEArIvAs, E EETAEELEÇAE
PEEPEEEEDIAE ou DIsTIuçóEs EM Eazao DA EATUEALIDADE, DA sEDE
ou Dourcitro Dos Lrcrraurss ou DE ouALouEA oursa
cra‹`:uusrÃucIA Iussnriusurs ou Im-:ELEvAurE PAEA o ass-Ecírrco
osrsro Do couraero, EEssALvADo o Drsaosro nos se 5° A 12
DESTE HRTIGÚ E ND FEET. 3° Da LEI ND 5.243,- DE 23 DE OUTUBRO
DE 1991, ÍGRIFD NDSS'-D]

Diante dos vícios apresentados no presente edital, caso a Comissão
de Licitação deseje continuar com o certame licitatório, tera que
aprimorar a redação do edital, a titulo ate mesmo de evitar
eventuais dúvidas quanto ã exata dimensão do interesse público que
se pretende ver satisfeito.
Isto posto, a impugnante pleiteia que seja acolhida a presente
impugnação para o fim de retificar o Edital e promover a
igualdade, publicidade entre os licitantes e ea probidade
administrativa.

1 rv-DA nur.`rT:EE`Do EDr:|mí."__`

Na hipótese de não retificação do edital, mister se faz ponderar
sobre a anulação do Edital.
Dessa forma, ve-se que a falta de informaçoes que se apresenta a
carta licitat-ória em apreço se contrapóe veementemente a
legislação constitucional e infraconstitucional, pois não tras
segurança para a participação de empresas, como a ora Impugnante,
e para a própria administração Pública.

Rua Arma Frank, E7! - Bairro: Hauer CEP: 31.E1ü-DIO EurI1:Iha¬FH. Fone/Fax: (41) 3IJ?l-7665
a-rnaii: sbarauio@sharaujo.|:om.hr
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Diante do esposto, e inerente a conclusao de que o Edital e eivado
de uma evidente inconstitucionalidade, na medida em que não
assegura a igualdade de condições- a todos os concorrentes, ao
passo que se encontra eivado de nulidades.

íflí  L V - no ssorno _" Í

Face ao exposto, em respeito aos principios da isonomia e
eoonomioidade, bem como a legislação complementar referenciada,
requer que Vossa Eenhoria se digne receber a presente impugnação,
bem como, sendo o caso, atribuir efeito de recurso (suspensivo) a
mesma, e que, ao final deverá ser acolhida para rever os Atos
deste Órgão, como possibilita a lei, e, por justica, e, em
especial, para que retifique o testo do edital, notadamente:

í1.Que se retire do enero I - especificações tecnicas - descriçao
dos materiais a enigencia de marca especifica, ou ainda, que
seja acrescido o termo “similar ou equivalente” ;

2. Que seja retirado do ser-po do edital e de seus ane:-nos toda e
qualquer erigëncia não delimitada pela lei ããããfãš.

Nestes Termos,
Pede Deferimento

Curitiba, 30 de maio de 2019.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
Aos cuidados: Central de Compras da Prefeitura MORADA NOVA

Pnocu RAÇÃO
Pelo presente instrumento, a empresa SB OE ARAUJO TECNOLOGIA DE EQUIPAMENTOS EIHELI, com

sede na Rua Anne Frank, 3491, CEP: 31510-020 Hauer, CurltibaƒPR, C.N.P..l. n.E 11.a37.115ƒut|ti1-51
através de seu representante legal Sr. SHIRLEI JUSTINO SILVA DE ARAÚJO, brasileira, casada, empresária,
portador da Cédula de Identidade RG. nfl 4203855-5 e Inscrito no CPF sola nfl 6E.l?.S18.509-451, residente e
domiciliado na Rua Padre Oswaldo Gomes, ni! 4-05, Guabirotuba, Curitiba - PR, AUTORIZA Sra. Kaúla
Silva queiroz, nacionalidade Brasileiro, estado civil solteiro, Profissão Advogado, OAB/CE 32.599,
CPF 048655433-9? ,domiciliada a Rua João Evangelista , 103, centro, Morada Nova - CE, A
PROTOCOIAR IMPuonmflo Ao Paseño Passsluclâl. oszzuris -. iumú a PREFEITURA
Municipal os Mormon Novags.

SHIRLEI JUSTINO Assinada de fuma digital Curitiba, 30 de maio de 2019

S| LUA DE por SHIHLEI JUSTINO SILVA
os aaaulozssrai assola

ARAUJÚi5973135Ú9 oaae-.z ans.cs.1s 1a-.essa
49 caos*

SB DE ARAUJO TECNOLOGIA DE EQUIPAMENTOS EIRELI

Rua Anne Franlt, E7! - Bairro: Hauer CEP: 81.510-DID CurlI:Il:‹a~PFI FoneƒFa:|t: (41) 3D?1-TESE
e-mail: sharaU_lo@sbarauj'o.com.l:|r

CNPJ: 11.E3?.115/0001-51 + LE: 90515335-50


